
Assunto: Alteração dos requisitos que integram um docente do ensino público na segunda 

prioridade do concurso nacional. 

Excelentíssimo Provedor de Justiça,  

Na qualidade de docente contratada no sistema de ensino público – e em defesa do princípio 

ínsito no n.º 1 do artigo 143.º do Código do Trabalho da igualdade e da proporcionalidade- 

salvaguardado até então pelo recrutamento de docentes das escolas públicas  colocados em 

concurso nacional na segunda prioridade, venho expor a V. Ex.ª o seguinte: 

1-Até ao momento presente e desde os últimos anos, as normas vigentes para o concurso 

externo de contratação inicial e reserva de recrutamento definam as seguintes prioridades de 

ordenação de candidatos: 

a) 1.ª prioridade — docentes que, nos termos do artigo 42.º, se encontram no último ano do 

limite do contrato ou na 4.ª renovação. 

2.ª prioridade — indivíduos qualificados profissionalmente para o grupo de recrutamento a 

que se candidatam, que tenham prestado funções docentes(no ensino público) em pelo 

menos 365 dias nos últimos seis anos escolares; 

 

3.ª prioridade — indivíduos qualificados profissionalmente para o grupo de recrutamento a 

que se candidatam 

2- O Ministério da Educação, sem mencionar qualquer tipo de explicação, sem apresentar uma  

lógica subjacente, decidiu alterar as regras que permitem o acesso à  segunda prioridade do 

concurso, tornando o acesso mais difícil, apresentando números aleatoriamente, sem 

qualquer respeito pelos docentes que têm vindo a colaborar com o sistema de ensino público 

nacional. 

2.1. O Ministério de Educação alterou várias vezes , no último mês, a norma vigente, 365 dias 

em 6 anos, após contestação de docentes e sindicatos, tendo até à data apresentado os 

seguintes valores, sem nunca ter conseguido justificar a lógica dos mesmos. 

 

a) 730 dias em 5 anos.  

b) 365 dias em 3 anos 

c) 365 dias em 4 anos. 

A alínea c) corresponde à última proposta.  

3- Esta alteração súbita, injustificada, desprovida de lógica, prejudica milhares de docentes que 

nos últimos anos têm servido, ano após ano, as necessidades da escola pública, assegurando 

os horários,  até mesmo os mais precários, que sempre foram colocados e ao passarem para 

terceira prioridade ficarão sem hipóteses de colocação, sendo esta alteração um disfarçado 

“despedimento coletivo em massa” de docentes da escola pública.  

 



4-Esta alteração aos requisitos necessários para a segunda prioridade no concurso é imoral 

porque significa uma retirada de direitos a milhares de docentes da escola pública, que nos 

últimos anos concorrem ao concurso nacional e aceitaram horários tendo em conta as regras 

que permitiam integrar a segunda prioridade.  Integrarão a terceira prioridade e verão as 

hipóteses de colocação serem praticamente anuladas. 

5-Ao existir uma alteração nas regras para integrar a segunda prioridade, deveria existir, no 

mínimo, um período de transição alargado de alguns anos, para que os docentes, conscientes 

da mudança, pudessem tomar outras decisões profissionais que permitissem atenuar as 

consequências dessa mesma  modificação de requisitos. 

6- Estes milhares de docentes que têm vindo a servir ,ano após ano, as necessidades da escola 

pública serão colocados em terceira prioridade, junto com docentes que nunca lecionaram um 

único dia na escola pública, vendo assim a sua colaboração com o sistema de ensino público 

considerada nula. Estes docentes optaram pelas regras do concurso nacional, mantendo-se 

nos últimos anos em serviço para o ensino público, recusando até mesmo emprego no ensino 

privado, pois pretendiam ficar em segunda prioridade, e agora vêm as suas escolhas 

defraudadas, pois esta alteração repentina nas regras fará com que o seu tempo de serviço 

não seja reconhecido como tempo de serviço no ensino público.  

Pelo exposto, que se considera grave, pois é uma retirada súbita e inexplicada de direitos 

adquiridos, sem qualquer benefício para o sistema de ensino nacional,  traduzível num 

despedimento coletivo em massa de docentes que têm vindo a servir o sistema público, 

sempre colocados até então em segunda prioridade, solicita-se a Vossa Excelência que 

intervenha, junto do Ministério da Educação para que o mesmo recue na alteração, mantendo 

a regra inicial, já em vigor, que permitia acesso à segunda prioridade, os 365 dias em 6 anos. 

Qualquer alteração às normas vigentes deve ser provida de lógica, deve pretender melhorar o 

sistema de ensino nacional e se significar retirada de direitos adquiridos deve, inclusive, ter um 

período de transição suficientemente alargado para que haja oportunidade de atenuar essas 

mesmas alterações. 

Agradecendo a boa atenção e a melhor resposta de Vossa Excelência, apresento os melhores e 

mais respeitosos cumprimentos, 

 

 


